
SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS - $EFIN

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 209/2022

O Município de Tianguá, através do Setor de Compras. Cotação de Preços e Cadastro de
Prestadores de Serviços e Fomecedores torna público para conhecimento de interessados, que estará
recebendo, em até 05(cinco) dias a partir desta publicação, cotações de preços para
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS EM DiiKiOS OFICIAIS
E JORNAIS(GRANDE CIRCULAÇÃO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
.AUTARQUIA DE SEGURANÇA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE
TIANGUA CEIRA. Tianguá CE, 16 de setembro de 2022. Joelson Max da Silvo Alnaral
Eilcaffegado de Setc{ de Compras.

MODELO DE PROPOSTA A SER .APRESENTADA

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA(a proposta dc preços deverá vir com o pape] timbrado da empresa)

À PREFEITURA MUNiCipAl, OE 'nANGUA
Interessado: Secretaria Municipal de Finanças
Ao; Selar de Compras

01
02
G3

⑥@:②⑥®88®

D]ARIO OFICIAL DO ESTADO DOE
DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU

} JORNAL DE Gl{/WDE CIRCULAÇÃO
EST \DUAL (JORNAL O POVO OU
DIÁRIO DO NORDESTE

CM 160

Cã©COL 200

TOTAL GEniAL

Importa o presente orçamento no valor total de R$ por extenso

ioaas as despesas dos serviços deverão ser consideradas. IÊÍÊI iõããTit;iêi: ãiii;õãíbilizãiiãã de
softwares, seguros, contribuições sociais e demais despesas com pessoal e outras que possam
iacidif, bem como taxa de admhistíação, }ecro eic.

Av.Moises Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 -
CNPJ= 07.735.178/0001-20 « CGF: 06.920.164-1

Tianguá -- Ceará - www.tiangua.ce.gov.br
- Fine/Fax: (88) 3671-2288 / 3671-2888

EMPRESA/NOME:  
CNPJ/ CPF:  
TELEFONE:  
CIDADE/ BAIRRO:  
ENDEREÇO:  
TELEFONE/E-MAIL:  



SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS - SEFI

Prazo de início dos serviços: 02 dias após a ordem de serviços
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e data. de de 2022.

Assinatura

OBS: Mais informações poderão ser obtidas atmvés do Selar de Compras da Prefeitura
Municipalde Tianguá pelo e-mail: compras(iDtianuua.ce.eov:bt e Fone: (88) 3671-2288.

Tianguá-CE; ] 6 de setembro de 2022

JOELSON MAX DA SILVO AMARAL
Divisão de Cadastro de Fomecedores, Prestadores de Serviços e Cotação de Preços

Av.Moises Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1

Tianguá - Ceará - www.tiangua.ce.gov.br
- Fine/Fax: (88) 3671-2288 / 3671-2888



AUTAKQuiA DE SEGURANÇA,
TRANSITO E TRANSPORTE - ASTT

SOLICITAÇÃO DE DESPESA Ne 2208202201-ASTT

OBIETO: Contratação dos serviços de publicações legais em diários oficiais e jornais (grande
circulação) para ateOdéf;l:ãg necessidades da;;Autarquia de Segurança Trânsito: e Transporte do
município de Tianguá:ji:!CeaÊá.

órgãos saticitantes: Autarquia de Segtiráh à:!!ênsito e Tr3n$pó:aê 'do município :dé Tíãhguá - Ceará.

1. Da fundamentaçãü11
1.1. termo de refefênCiã !jiãra pregão presencial.S#egidó);l$êta: tei nlQ l0.520, de 17 dé julho de 2002 e
subsidiariamente pêlãi!:léi nu? 8.666 de:$ê}/õ$/g311àlféfãdã;;$élqi;lçí n.9 8.883/94: de 08.06.94 e lei
9.648/98 e legislação complementar em vigor, lei 123/2006, lei 147/2014 e suas alterações

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO, ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, REFERENCIAL DE PREÇOS
2.1. Critério de julgamentÓIÍÜÊ:NQR >hEÇO. POR LOTE'ÚNICOS
2.2. OOS ITENS E REFERENCIAL DQS' pkÊÇo$
2.2.!. Os preços de referências sã6.ófiijhd69: dã go:ijçitaçãó' dê cota ãó: da Autarquia solicitante, órgão
responsávelpelo pre$ênte proceÉ:Éõ;ãd;ministrativo;"cónÉtãhdo hoslaütõ$ do processo

3. DO OBJeTO

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OB}ETO/MODALIDADE

AV. Presbitério Ovídio Teixeira Pessoa. $/N- Santo Expedido- CEP« 62.352-760, Tianguá/CE
CNPJ: 46.382.664/0DO1-63

LATE UNIC O

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND DEMUT GCM QTD.
TOTAL

l DIÁRIO ariCtAL DO ESTADO OOE CM 80 80 160
2 DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DOU CM 60   120

3

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO
(JORNAL O POVO OU DIÁRIO

OFICIAL OO NOROESTE).
CM/COL 100 100 200

ÓRGÃO 16

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 1601

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
26.122.0006.2.124 - Manutenção das Atividades

Demutran ASTT
0$ .!8}.0006.2.123 - Manutenção das Atividades da

Guarda Municipal-ASm

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.QO Outros Serviços de Terceiros, pessoa
iu;Fídi;êa

FONTE DE RECURSO PrÓPrio

 



AUTARQUIA DE SEGURANÇA,
TRANSITO E TRANSPORTE - ASTT

4.1. Justifica-se a presente contratação em virtude do atendimento à necessidade de pabiicações de
matérias institucionais, de responsabilidade da Autarquia de Segurança Trânsito e Transporte do
município de Tianguá - Ceará, com a finalidade de informar a população sobre os ates administrativos,
em cumprimento do princípio da publicidade previsto na constituição, ao qual atribui ao
administrador público Q dever de dar publicidade, aos fitos, programas, obras e serviços dos órgãos
públicos, contendo caráter unicamente informativo, educativo ou de orientação social, deste modo,
a publicidade Institucionalse torna um instrumento de transparência e controle da Administração
Pública pela sociedade, permitindo que a população fiscaliza a atividade administrativa.
4,2. No presente caso, conforme fardamentos que seguem expostos, a modalidade P!"egão Presencia!
se mostra pertinente ao caso. No quadro atuat, para facilitar a execução do contrato e as
permanentes solicitações de execução doq servia:os licitados, visando uma melhor logística e
atendimento imediato das necessidades;. da::Aptahqüía,::;fica:requerido pela Autarquia solicitante que
o processo licitatório seja realizado na Modalidade dü: pregão presencial, além de propiciar maior
oportunidade aos fornecedores::: lócaisj:e: regionais, fomentãrtdo assim a economia e o
desenvolvimento sustentáyêild:$ h;unicíRiç;g;11çg.lêg;1lyglq SQj:j$Qtã:r que agDjcroem*presas e empresas
de pequeno porte local Ê;iill$êêibnal,ll;gfõlêd$#êggéãlltlt$õli ülã Üóht:fgtqção, éRi::jj$:uêiltnaioria, não são
cadastrados na sistemajl:yç êtÉêão $iétfêih:iç@çi l:li lê$#p$;i$1,:AtltafdUI.à!:tendo, âi::$êshas dificuldades
em se cadastrar nesses:tipo: de plãtãfórüã dêgidó :à: êkigênéias dê dcciiüénto;s para cadastro,
dispêndios financeiiê:$tglêgp taxas dg utitizaéão, além :;do interesse de paftiélppção apenas em
licitações do municípi:#jjêíliégião, isso êã$g :QS municípios circunyi:zlih:;hos utilizei'D: e:!iê esmo sistema.

4.3. JUSTIFICATIVA DA REALIZAÇÃO NA FORMA PRESENCIAL

4.3.1. O Pregão é a :fóráià: obrigatória de mpdãjjg:ádê!:dé;licitação a ser utilizado, previsto no Decreto
ng 5.504/05, o que, efétlilamente, aqui õ;éilfi$illtéliüo é:i ó, ?f?:êó?!i gptada p.ólá sua forma Presencial,
o que, reitero-se, indubitâQêthente, é:Pérüitidó pela ;méi©à leÉiilâção petti:he;hte, baia vista que o
E)ecreto predito apenãÉ éÉtábelêce a preferência peia fcrmà Êlétrêaica, :é ããa, sua obrigatoriedade, e
sendo que o Pregão Presenciâtjlljlém, de mais prático, fácil, simlj:lé$,:1diréto e acessível, atinge o seu
fim, e flm único de toda licitãÉãói: tiúàl sqa garantir a obsê:üânêiã ldó princípio constitucionalda
isonomia, permitindo a participação:jdé,quá:liÊjuer interessados qüe atendam aos requisitos exigidos,
e a selecionar a prapasta mais vantajosa riá'fái:íâ êutaíqilia, hédiâfite: sessão pública. por meio de
propostas de preços ésçritas: e:;:ljj:h$Êllê:jy çbp:i$.: :al:ém:üléi#ser :;ç:pin:ê:Retêm:ente público Q aberto, não
resultando. desta forma, em qualquer prejuízo para a Administração, eis porque se justifica a
Inviabilidade da utilização dó pregão :háifârüâlié dirá;n'icã; optando-se, Como aqui se faz, pela
utilização do Pregão Presencial

ⓔ

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS:
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em OI(uma) via em papeltimbrado ou com carimbo
da interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavávelou confeccionada por máquina,
impresso por computador ou qualquer processo eletrânico, datada e assinada (sobre o carimbo ou
equivalente) pela titular ou preposto, sem emendas, usuras ou entrelinhas.
5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no anexo lldeste
edita!, contendo:
5.2.1. A modalidade e o número da licitação;
5.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Município de TIANGUÁ/CE;

AV. Presbitério Ovídio Teixeira Pessoa, $/N« Santo Expedido- CEP- 62.352-760. Tianguá/CE -E-mail
CNPJ: 46.382.664/0001-63
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AUTAKQUIA DE SEGURANÇA,
TRANSITO E TRANSPORTE - ASTT

5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço. inscrição estadual ou municipal da proponente, conforme a
caso, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrânico;
S.2.4. O prazo de execução será de 12 {doze> meses, onde a publicação das matérias enviadas deverá
veicular na Imprensa oficial ou de grande circ Êaçãc estadual, no prazo de até 24 (vinte e quatre}
horas a contar da data de encaminhamento da matéria, respeitando os horários de envio do
funcionamento dos órgãos responsáveis pela veiculação;
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60(sessenta) dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital, com a respectiva marca, observando o disposto no Anexo Ideste edital;
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor globaldo Item e da
proposta em algarismos e pof extenso.
5.2.8. Quantidade afertada por item obedecendo ao menor valor por lote único.
5.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentadas acima, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fi:sçai$. e:::çoÓóllçi.aisl t:axai:. fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas gue poilàü lóciüiü: sobfê õ,:serviço licitada;

S.3. Os preços constantes:l:$á ,propaÉtã: ;deçfêteçc$:1da iicitãnte ,:deverão cohtêr:l:apenas duas casas

decimais após a vírgula;:cá bando ao: iiêitâhtêlÕfóêéõêi :ãó,ã;fredóndaúento ótí dbélifezar os números
após as duas casas dpçiÚáis dos ceritâüos, e deverão ser cotados em moeda êéçrehte nacional.
5.4. Os preços propoÉtüS:iérão de exclusiva responsabilidàdê do licitante, nãa Ihé assistindo a direito
de pleitear qualquer :alteração dos ú:ê$Mas, sob alegaçgg:jqê erro, omissão:;óu tjualquer outro
argumento não préiZjlt$1lé:h lei.
5.5. Ocorrendo discrepância entre ós preços Lihitá;fios:é:totais, prevalécerãó ós' primeiros, devendo o
Pregoeiro procedéíl: à:s Qrlilêções áritméticaq::lâÉçêisê1liã:&
5.6. Os quantitativosl Ct idos e cotados dêlÜérãõ bé:f FFgófpÉà;úêtlte eonferidógfpelbs llcitantes
5.6.1. A proposta de préêQ$ deve cóhtélttb:lãtfEddos os iténÉ éüi: ãüãl:integrâlidâdé, conforme Anexo l
do Edital.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos da edital e
seus anexc$, em especial:lqtjâbtc ::ã::esppcificàçlü;: dos béãÉ:.:e : ãi; condições de participação,
competição, julgamento, bem coúólá aleitação e sujeição i6tééiãtàs suas disposições e à legislação
aplicável, notadamenté à Lei Ne. IÜ:52Ó/Ó2,;1à: Lei Ne. 8.666/93); altélfáda e consolidada e à legislação
municipal. ::: : ; ;:.:::::: ::ini:llliiíii:i:! !;::: : :ls:":iiiiill:

5.8. Na análise das propostas dé:lpfeço?;i)jlPregQeijçQ:QbÊêrvaEá $reféféfiêlalmente o preço unitário,
facultando-lhe, porém, segllndo"êrité:fi;ó Ugi: $ríyjéQliêãlêiã:ê :óliódühidade ob;servar o preço total.
5.9. Será desclassificada a proposta dé.preços;;ã$réiéhtá:da em ,debconformidade com este item.
5.10. Somente serão afeitos os docume:;ntósl;atlõhdiéiio:hãdbs :hó envelope "A" não sendo admitido o
recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer
adendo aos entregues ao Pregoeiro.

6. DA nABiUTAçÃQ
6.1. Os interessados não cadastrados no Município de TiANGUÁ/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei NQ, 8,666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante 3 apresentação
dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

6.2 - RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA

AV. Pwsbitério Ovídio Teixeira Pessoa, $/N- Santo Expedido- CEP- 62.352-760. Tianguá/CE -E-mail: gg!
CNPJ: 46.382.664/0001-63
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AUTAKQUiA DE SEGURANÇA,
TRANSITO E TRANSPORTE - ASTT

6.2.1 REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa
mercantilda Junta Comercial; devendo, no caso da licitante $er a sucursal, filialou agência, apresentar
o registro da Junta onde opera com avefbação no !"egistro da Junta onde tem sede a matriz
6.2.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS OU
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantilda Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta ande tem sede a matriz.
6.2.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - enceta cooperativas - no
Casório de Registro das Pessoas .jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da !icitante sef a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado ande opera com averbação;no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, êm se: tratâridó de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE nEaiSTRO l)E AUTORIZAÇÃO PARA; FUNCIONAM ENTE expedido pela
órgão competente, quando a atiVidadé assim o exigir.
6.2.5--DOCUMENTO OFiCiAl DÊiiD NTtiitC8ÇAO::ióê é4óÊlóÊl:ióeios ou dàl;lplopfietário, conforme o

6.3.2- Prova de inscrjçãà:!ho Cadastro Nacianài,de Pessoas Jurídicas (CNPI);
6.3.2- Prova de inscri$ãb ífÉ$: cadastro de contribuintes estadual {f;iG} ou Muniêi;pál;léonforme o caso;
6.3.3- Certidão Co;pjuÕlã Negativa de D'ébilç?, quanto aos Trio:ütós Federais;;e â DÍVida Atava da União
jinclusive contribuieõêÉIÊóciais), com base hàlE?õHaria ÇQÕiiiiiitá RFB/PGFN rie i.?51; de 02/10/2014;
6.3.4 Certidão Negativa de Débito para com ãiE.áÉ;éndà' Eétãdualde $êti doúicíljó;
6.3.5- Certidão Negativa dé Débito para coq,!qj$ãÉendá Múnicipaldê séu dómicílid IGeralou ISS);
6.3.6- Certidão Nega:tiÜãiÜe Débitos juntQliõi :fél$j
6.3.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perarlte a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de ceriiêãH$êgaçiva, nos eêÍhiÓs do títaio Vli':g;:A'üa Conlgij:cação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto Lei nQ 5.452, de lg de maio de 1943

caso

6.4 - REUTIVA À QUAUFICAÇÃO ÉCÜNÕ:M:IeO-FINANCEIRAS
6.4.1. Certidão de negativa de falêhéi:á ;óü eüheardata/reçubéraçãõ judicialexpedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica.
6.4.2. Balanço patrimonial; ê ldáhd;hstrâ$õêsl:éóntábeíÉ: dollúlçimõi íêiércíCio social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei,lque cóMp;róVeM :ã: bbà' âitüaçãó fi;hahéeifa da empresa - vedada a sua
substituição pof balancetes de balàh't:ós ÉlfX$iiõ içg á ::devjçla$eate assinados por contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio; gêrêãtê::ãã !;difetof, podendo ser atuaiizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da Proposta de Preços,
devidamente registrados na Junta Comercialcompetente;
6.4.2.1. As Empresas cam menos de C)l(um) ano de existência que ainda não tenham balanço de final
de exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e
património líquido de sua existência;
6.5 -- RELATIVA À QUAUFICAÇAO TÉCNICA:
6.5.! -- Atestado de Capacidade Técnica cem ideati$cação do assinante, çam a mesma especi$cação
exigida. discriminada ou similar, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove que a licitante possui aptidão para serviços de características semelhantes ou superiores aos
discriminados a seguir:

AV. Presbítéria Ovídio Teixeíra Pessoa, $/N- Santo Expedido- CEP- 62.352-760. Tianguá/CE -E-mail
CNPJ: 46.382.664/0001-63



AUTAKQUiA DE SEGURANÇA,
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a) Diário Oficialdo Estado -- DOE cam quantidade mínima de 1350 cm;
b) Diário Oficialda União - DOU com quantidade mínima de 1120 çm
c) Jornalde Grande Circulação com quantidade mínima de 1610 cm/col.

6.6- DE:VAIS DOCUIVIENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.2- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9.854, de 27/ZO/!999, publicada
no DOU de 28/1a/1999, e ao incisa XXXili, do artigo 7e, da Constituição Federal, nãa emprega menores
de 18 Idezaito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
Idezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 {quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.2- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital(art.32, $2g, da Léln.;P 8.666/93).

CRIEI iÊ;A:;FAiEiDE HABILITAÇÃO

6.7 No caso de LiC}TANTES; OÉViDANÂENXE CÂDÂSTRADQS :NO :UUNIC}PiO: DE TiANGUÁ/CE, a
documentação mencionada hOS subitens 6:3:i: e q:!.: poderá $er"substituída péiã apresentação do
Certificado de Registro Càdá$trai (CRC)':jilntbiá: Prêfê türâ Müh:i ipâl:dé I'IANGtiA/CEjl(assegurado, neste
caso, aos demais licitatttes, o direito de acesso aos dados nele constante ):l,:acompanhado dos
documentos tratador:fiÓ $:tlbttem 6.4,;b.6 a 6.7, cuja autenticidade e prazo de validade.serão analisados
pelo Pregoeiro.
6.7.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de TIANGUÁ/CE deverá
também encontrar-sél:dentro do prazo de validãldêjé aiêÕ:der ao disposto né$té edital.
6.8 Para a habilitê$ão-jurídica; Q licitançp;ldêVerá, ;fios .documento;s exígidós ;neste instrumento,
demonstrar a compãt'ibilidade doS seus oqjêt;iüõÉ; gõC:iãi$içó:M lõ*objeto da licitação;
6.9 - As Certidões de Cãm:provação :dê:;télãitlãridade, béM CÜMã;:âs de fálêilciâ e concordata, caso
exigidas neste edital:;:Eq;iié ::nêo apresentei?ãfã:"éxpressamerüé:;õ: seu períddb: die validade, deverão ter
sido emitidas nos 6Q {sesseàtajl:dias anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes.
6.3.0- A documentação coãstàãtê:$o$1ênvçlopes de habilitaçãolq:ülejforeú abertos integrará os autos
do processo iicitatório e não será dêvõiüidãl
6.10.1- Os envelopes : com os doéü:úéfübéglEçlq:!!vos:,:àiÍ::hàbiliítà;çãó idos licitaHtes não declarados
classificados ao finalda: fase de çoH;Petição podeiãõj:$jçe.fetii'ãdo:s.; PQlfl:$$:us representantes na própria
sessão. Os documentos não ,rettfàdós;béfülanqÉêr ó; éthjlpodéfldd :FFéêóeiró, devidamente lacrados,
durante 30 (trinta) dias correntes à; diÉbó$kãdtdoi Fé:s$ecti\ios::licitãntes. Findo este prazo, sem que
sejam retirados, serãodestruídos. l,; ; ; ;: ::;l:;ll .
6.11 - Será habilitado o licitante que hão:âtêÉidéf,:ágil;ékigêficias; deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma

7. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
7.t. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão
à conta de recursos específicos/Federias consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes
aos órgãos pertencentes a Autarquia solicitante:

01 AUTARQUIA DE SEGURANÇA TRÂNSITO E TRANSPORTE

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1601
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26.122.0006.2.124 - Manutenção das Atividades Demutran-ASTT
ELEIUENTO DE i)ESPESÂ: 3.3,90.39.00, f:ANTE DE RECURSO): 3,500000008

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1601
06 .181.0C)06.2.123 - Manutenção das Atividades da Guarda Municipal-ASTT
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00, FONTE DE RECURSO: 1500000000.

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS
8.1, DAS ORDENS DE SERVIÇOS: Os serviços licitados/contratados serão executados mediante
expedição de ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao lícita te vencedor, que ind carão
os quantitativos a serem entregues, de acorda cam a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
8.1.].. A ordem de serviços emitida co:nterá::bs':::$êfüi:éoÉ p:relê:adidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do;regi:strd'nb sêti; endereça físico, ou enviada via fac-símile aa
seu número de telefone, oy ainda réúétid:à :viâ:;::e::Hall áo:seu endeféçg eletrânico, cujos dados
constem do cadastro de foi16e(lêdores,
8.1.2. Observadas as detefMiliàções: à;;àriéhtáçõés- éonstâdtes dã Ordem dé ;iêf(ii ós, o fornecedor
deverá fazer a execução:dõ$ serviços hó: }óêai;: dê:htró:dó prazo e horários previstos,oportunidade em
que receberá Q atesta dédarando a execução dos serviços.
8.1.3. O aceite dos s;ééçiçõg pelo órgão recebedor não exclui a résponsabilidãdê óiüil do fornecedor
por vicia de quantidade, qualidade oti; djlparidade com as êàpecificações estabelecidas no anexo
deste editalquantõ::âüÊ ié;rviços entregues:
8.2. DO PRAZO E EXECUÇÃO: O$ serviços liêit;ádós :ü;éi?êrmo ser executados: de; forma realizar a
publicação das matériák'é:;veicular as mesmasi:itá=irDprêii$a :oficialou de grândé circulação estadual,
no prazo de até 24;11(Vinte ::e quatro) :!tÕÊài ãjjjiêõntaü:aà;:;alça: de etlcanljnhaÓento da matéria,
respeitando os horários;de: Óbvio do fühêióháÚéhto doi :órgãói responsávêiÉ; f)elã velculação
8,Z.}. Para o$ serviçõildbjêto ,deste ceRaüé,: deverá ser éóitia futura 'é bota fiscal em nome do
M unicípio de TIANGUÁ/CE.
8.2.1.1. As informações nêilêÉliárj.qs pal? emissão da futura e :nót.á::fi:$çàl: deverão ser requeridas junto
ao órgão solicitante.
8.2.2. No caso de constatação da; iliádéãüãção:;dos serüiçoslfarne'lidos às normas e exigências
especificadas neste editale na proposta de preços:üêftcédàr:ã:ã: Adpihistração os recusará, devendo
ser de imediato au üo prà20 úákimo dêj;?4,:lyíüte:: ó;i::àüátról hórã$ ;adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplieaçãa daÉ :béhãl;idadjêsiéalbívêiÉjhã:fórrh;à da lei e deste instrumento.
8,2.3. As prorrogações de prazo serãocop:cédi8àg.i$op$1Rtç m:edlahte:.iüstificativa, permissivo !ega! e
cclnveniê çia atestada pelo Município de'TiANãUÃ/CÉ:
8.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas
no termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal, estaduale municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais
resultantes da execução do serviço que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e

a} A reparar, corrigir, remover ou $ bstituir, às suas expe $as, o total au em parte, o objeto dc
sewiço em que se verificarem vícios, defeitos au incorreções;

aindan
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização au Q acompanhamento pelo órgão interessada;
c} indicar proposto, aceito peia Autarquia, para representa-ic na execução dc sewiço- As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser
comunicadas aos seus superiores em tempo hábilpara a adição das medidas convenientes;
d) A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
serviços dos órgãos solicitantes.
e) Após veiculação da matéria enviada o materialimpresso deverá ser encaminhado à Autarquia de
Segurança, Trânsito e Transporte do Município de Tianguá Ceará, no seguinte endereço: Av.
Presbítero Ovídeo Teixeira Pessoa -- Bairro Santo Expedito P: 62.352-760 e digitalizados no ato
de sua veicuiação no e-mail institucional: iicitacaccplt@gmaif.com.

9. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBKIO ECONÓMICO FINANCEIRO
9.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem :géf:apresetttãdós Cóm;a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdençiários, fiscais é comerciais, taxas, freteijseguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais dêépe sàs prqüi:gíqiêiÊ:qtlei:fpQssah:irei;dir sobre ó 'Éérviço :dos bens licitados,
inclusive a margem de l::ycrêl:i

9.2. PAGAMENTO: O Éágãmento ::será fêi b :ããilpfóbófiãó da éi<ééução dos serviços solicitados,
segundo as ordens dié iewiçes/autorizações de ;serviço expedidas peia Administração, de
conformidade com :láã :hõtas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo: gestor da despesa,
acompanhadas da$. ééftidões federaigjijlést.aduais e muniéiÉáí$ do licitáhté :;vencedor, todas
atualizadas, obserüã:yá8:1ãg condições da pi';àbê$t;pi:
9.2.1. O pagamento sofá efetuado em até 30 (tíilhtà) d;iãÉlà;fios o encaminhamento dã documentação
tratada na subitem 12;2;"observadas as dispQslÉõês ed:ítãtícias, através de díédita tla conta bancária
do fornecedor ou através de cheque nominal.
9.3. REAJUSTE: O$ preçógtó:àtratada5; bão;H8é$1ê"irreajti áüeiil
9.4. REEQUILÍBRIO ECONO}HiCQ-FINANCEIRO: Na hipótese dé; sobreviféh fotos Imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conÉlêqçjêhcias incalctiláyeis, retardadores": ç>glliúb.aditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em cáêÓ ;ldê:ljjfQréâ:i:ma;jOr, caso :fQÍ'tuito py:illfj:têlldb; príncipe, configurando álea
económica extraordinária e extrai:i$httâtlul8jlllpoderá, mediábte:lê?oc+:dimento administrativo onde
reste demonstrada:talsituação e;:tj$:i'h:i5;:::ãdiãÜêii!;;$ç:t re$tqb j:éçjdãlP::ielpção que as partes pactuaram
inicialmente entre ós: encai"gos dêltêntrqtado e a.:i:êt::l?i:blyjção óá:4piç fgylja pata a j\isto remuneração
do serviço, objetivandó a màri:üteü(Õt)ldélllçqyjjíbriQ:, éébqõMicó fitláhcêiro inicial do contrato, na
forma do art. 65, ii, "d" dà Lei Ne. 8.666/93,*aitéíâdailé cbãáolidádà

10. DAS SANÇÕES
IO.l. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar
termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do serviço, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar
na execução do serviço, comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido
de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE e será descredenciado no Cadastro do
MUNICÍPIO DE TtANGUÁ/CE pelo prazo de até a5 (cincos anos, sem prejuízo de aplicação das
seguintes muitas e das demais dominações legais:
1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato dela decorrente quando regularmente convocado; ...r

b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; lãllD
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ç) Não mantiver a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução da contrato;
e) Comportar-se de modo inidõneo;
11. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto
contratualsolícitado, contados do recebimento da ordem .de serviços no endereço constante do
cadastro de fornecedores, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja
Inferior a 30 {trinta) dias;
111. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior
a 30(trinta) dias no serviço do bem requisitado;
l0.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do sewiço/execução dos serviços, à$ atividades da Administração, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, :i:po có:0ttatoj: ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anterlóresi' serão aplicadas, sem prejuízo das demais
sanções previstas na Lei Ne. 8.666/93, alteiâda é êóhsoiidàda, e na Lei Ne. l0.520/02, as seguintes

a) Advertência; l:ilil::qüli. ll :P;illilil;:::l líl
b} Muita de !% Íum por céheóJaté 2Q% (viqté poC:Grato ;cobre o valor objeto dlà;requisição; ou do
valor global máximo ddjlç$1Õ'çtíüto, cõhfõi'üél:#iêãÊoi:
l0.3. O valor da multa +Éliêâda devéfá sêr recolhido ao tesouro mtinicipalno pkáàó de 05 {cinco) dias
a contar da notíficaçãó o:d decisão dó recurso, :Por halo de Documento de ArréCadàção Municipal

l0.3.1. Se o valor :dàjjúti:lta não fór pagdjljóli:ldçpositãdt$;1iierá automatidahehtê descontado do
pagamento a que o liCitante fizerjus.
l0.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de ç.redito da licitante. o valor devido será cobrado
administrativamente i5ül:tnsçrito coma díÜI ê l#iüã:: ÕÕ, üüfiieíÉio e cobrado Mediante processo de
execução fiscal, com os éhcáfgos corFêÉI)ÕBdérttêÉ.
l0.4. o fornecedor bê:liéfiÉÍéria;terá o cdht:fãtà cancelado ilüâfifdo:
I0.4.!. Descumprir a$ condiêêéi do contratos
l0.4.2. Não retirar a respectiva dota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, $em justifícatitÉi::lãéê:i$á$1éfl;

I0.4.3. Não aceitar reduzir o seu É.fé:ê6,":fiâ:'hipQlç$;sç de est:é:j:iç }ldl'0ar:: superior àqtjeles praticados no
mercado:
l0.4.4. Tiver presentes razões dé irítêrê$bêllp.ú:blica.
l0.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIV011 :Aé :sah(õég'; $érão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defésã: e:idjêêhtrã:diti$iio.
IO.S.l. No processo de aplicação de penaiid:adéi:é,a$SeÉlirado'o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos o$ seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do
contrato;
b) IO (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do M UNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE pelo
prazo de até 05 (cincojanos.
!0.S,2. Para todo atc Inconveniente ou Ilícito que tenha Indício de causar dano ou prejuízo a
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e,

devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Gerando Município para apuração. Nos cas(D.

penas

DAM
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ligadas a fase posterior a adjudicação serão comunicadas pela autoridade gestora competente à
Procuradoria

11. DA FISCALIZAÇÃO/VIGÊNCIA E GERÊNCIA DO CONTRATO
11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente
designados pela Autarquia Contratante. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Ne. 8.666/93,
doravant© denominados FISCAL DE CONTRATO.
11.2. Para a aquisição dos serviços, será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas
cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com
o Editalde licitação, do Termo de Referência, e da Proposta de Preços da empresa considerada
veocedofa
11.2.1. O prazo de vigência do contrato serão até 12 {daze) meses.
11.2.2. O gerente de contrato ora nom:jnaqo:::po,dera ser alterado a qualquer momento,
justificadamente, casa haja necessidade por parte da(s) contratante(s).

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Este termo de referê:hêi:$J; bisa atehdêf :ãillêíiêêhçiãSi ioga:ii ;para o b:rõcedirhento llcitatório na
modalidade Pregão Presa;àêilãlj' constando:stódas ;q1l;condlçõei hecessáriai é : suficientes, ficando
proibido por este termo;iêligi ciausüiàg:l:oül::êóhóiêi8ég:ê:üé:!ê6fhbri$üé+am, fêl$ }ih.i$:m. ou frustrem o
caráter competitivo \e ,+iiébeieçam preferências aü destínações em razão; de naturalidade dos
licitantes ou de quàletyér outra circunf;anciã impertinente ou irrelevante Õ:ãFalbüa ;especificação,
conforme disposta; noilincisos l, lle llldd árt. 3P da Lei Ng. .101520/02.
12.2. Reproduza-sé:::fi:élÜéhte este termo d;êll11êl@çgl)cíg; :Oihuta do editaljjê ãtlêidlg:::

lTianguá/CE, 22 de Agosto de 2022.

':i:=q:-"E

.)'

:PRESIDENTE DA ASll
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